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Objetivo

Nesta Unidade você estudará a gestão pública por resultados,

o conceito de sustentabilidade expressa por índice e indicadores, e

instrumentos autônomos de observação e avaliação de tais resultados –

observatórios urbanos.
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Novos caminhos para
Administração Pública

O ambiente contemporâneo exige instituições extremamente
flexíveis e adaptáveis; instituições que produzam bens e ser-
viços de alta qualidade, assegurando alta produtividade aos
investimentos feitos.
[...] Neste ambiente, as instituições burocráticas, públicas e
privadas que se desenvolveram durante a era industrial, pare-
cem-nos cada vez mais deficientes (OSBORNE, 1994, p. 16).

O próprio enunciado das críticas ao Estado Burocrático estabe-

lece diretrizes para um novo modelo. De outra parte, os números mais

elementares relativos ao cenário social de nosso País há muito demons-

tram expressivos fracassos em Políticas Públicas essenciais. Esta cir-

cunstância deve ser levada em consideração, quando se procura a ex-

plicação sociológica da hipertrofia* dos quadros burocráticos no Brasil

e nos outros países latino-americanos, desde o início de sua formação.

Em grande margem, tal hipertrofia, representou uma forma de

cooptação*, pela estrutura social, daquela parte do excedente

populacional que, por ser mais diligente, provavelmente, se deixada a

esmo, procuraria dedicar-se a temerárias atividades, prejudiciais à es-

tabilidade social. Mesmo assim, o desemprego sempre foi considerá-

vel no Brasil. Por exemplo, a paisagem social de Escada, um municí-

pio de Sergipe, era assim descrita, em 1877, por Tobias Barreto: So-

bre estas três mil almas, ou melhor, estes três mil ventres, é

probabilíssimo o seguinte cálculo:

90% de necessitados, quase indigentes;

8% dos que vivem sofrivelmente;

1,5% dos que vivem bem;

0,5% dos ricos em relação (RAMOS, 1983, p. 272-273).

GLOSSÁRIO
*Hipertrofia –  [De
hiper- + -trofia.]
Aumento de tama-
nho de órgão, ou de
parte de órgão. Fon-
te: Ferreira (2004).

*Cooptação –  do
verbo cooptar, ver-
bo transitivo direto;
1 admitir (alguém)
em uma corporação,
instituição etc., dis-
pensando-o das for-
malidades e condi-
ções usuais de ad-
missão; agregar.
Transitivo direto; 2
fazer com que (al-
guém) se associe;
aliciar, atrair. Fonte:
Ferreira (2004).
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A eficácia do “jeito” reflete a vigência de uma estrutura de po-

der altamente oligarquizada. A industrialização, acarretando o

surgimento de classes sociais diferenciadas e a exigência de serem

adotadas normas universalísticas na elaboração de decisões governa-

mentais, pois que a indústria não subsiste sem o predomínio da

racionalidade nas relações sociais – a industrialização restringe e ten-

de a anular a eficácia do “jeito”. Por isso, o “jeito” é tanto mais eficaz

quanto mais o exercício do poder público se acha submetido a interes-

ses de famílias ou de clãs, no sentido lato do termo. Onde domina a

política de clã, pode-se sempre dar um “jeito”, a despeito da lei ou

contra ela. “Obviamente, a prática do “jeito” foi, no Brasil, mais usual

ontem do que hoje”. (RAMOS, 1983, p. 289)

A dualidade da economia e da sociedade no Brasil não é aciden-

tal. É exigência objetiva do modo histórico pelo qual o país se articula

com o mundo, enquanto, internamente, não tiver um conteúdo econô-

mico-social equivalente ao dominante no exterior. A cada economia

dominante no mundo corresponde, no interior do Brasil, uma econo-

mia dominante de grau inferior àquela. (RAMOS, 1983, p. 308)

A busca de um modelo gerencial capaz de traduzir em resulta-

dos positivos a sua eficiência constitui o atual desafio da administra-

ção pública. Este é o sentido da administração gerencial defendida por

autores modernos (Bresser Pereira, Osborne e Goubler). A procura do

ajustamento da gestão pública a técnicas consideradas vitoriosas pela

gestão privada, isto é, técnicas bem sucedidas no “Mercado”, condu-

zem os nossos esforços às formas modernas da administração por re-

sultados.

Neste sentido, conforme Pereira (2005), a administração públi-

ca gerencial emergiu na segunda metade do século passado como res-

posta à crise do Estado, como modo de enfrentar a crise fiscal, como

estratégia para reduzir o custo e tornar mais eficiente a administração

dos imensos serviços que cabiam ao Estado e como um instrumento

de proteção do patrimônio público contra os interesses do rentseeking*

ou da corrupção aberta. Mais especificamente, desde a década de 1960,

ou pelo menos desde o início dos anos de 1970, cresceu a insatisfa-

ção, amplamente disseminada, com relação à administração pública

GLOSSÁRIO
*Rentseeking –
quando uma empre-
sa, organização ou
indivíduo utiliza os
seus recursos para
obter um ganho eco-
nômico alternativo
de outros sem quais-
quer benefícios para
a sociedade através
de criação de rique-
za.. Fonte: http://
www.investopedia.com/
t e r m s / r /
rentseeking.asp
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burocrática. Algumas características básicas definem a administra-

ção pública gerencial. Fundamentalmente, ela é orientada para o

cidadão e para a obtenção de resultados.

Conforme Sartor (1996, p. 156), o Estado, na administração

pública patrimonialista, funciona como uma extensão do poder do

soberano e os seus auxiliares – servidores – possuem status de nobre-

za real. Os cargos são considerados prebendas*. A res publica não é

diferenciada das res principis. Os reflexos desta concepção de admi-

nistração pública são a corrupção e o nepotismo*.

Por outro lado, Fogaça (apud SARTOR, 1996, p. 157) relacio-

na a administração pública patrimonialista ao sistema presidencialista,

com sua origem e história associadas a uma visão patrimonialista e

militar do Estado. Acrescenta que a história do presidencialismo brasi-

leiro é indelevelmente a história da presença militar no Estado, e a

história de uma concepção patrimonialista, retrógrada e atrasada do

Estado. Exemplifica com o fato de que quando o Marechal Deodoro

da Fonseca inaugurou a República, nomeou interventores estaduais,

que, por sua vez, nomearam pessoas das suas relações, isto é, a eles vin-

culadas, para a organização do novo Estado republicano em todo o País.

As tendências favoráveis à gestão

pública “testadas no mercado” baseiam-

se também na possibilidade de avaliar

o desempenho do aparelho de Estado.

Quando se criam incentivos à eficiên-

cia, devem criar-se, também, meios de

avaliar diferentes alternativas. Deter-

minado programa funciona bem? Há al-

ternativas melhores? A resposta a essas questões fundamentais depen-

de basicamente de que se possa aferir resultados e adotar o critério de

avaliação para orientar as decisões de política pública. Os serviços ao

consumidor, sobretudo, dependem de que se possa oferecer informa-

ção suficiente para que os cidadãos-consumidores façam escolhas in-

teligentes. A avaliação do desempenho, portanto, é a pedra fundamen-

tal de muitas reformas.

GLOSSÁRIO
*Prebenda – [Do lat.
praebenda, ‘coisas
que devem ser da-
das’.] Encargo ou
tarefa desagradável,
ingrata. Fonte:
Ferreira (2004).

*Nepotismo – [De
nepote + -ismo.]
Substantivo mascu-
lino. 1. Autoridade
que os sobrinhos e
outros parentes do
Papa exerciam na
administração ecle-
siástica. 2. Favori-
tismo, patronato.
Fonte: Ferreira
(2004).

Para saber maisPara saber maisPara saber maisPara saber maisPara saber mais
*Manoel Deodoro da Fonseca (1827 – 1892) – foi

militar e político brasileiro, proclamador da Repúbli-

ca e primeiro presidente do Brasil (1891). Lutou

contra a revolução praieira (1848 - 1849), como

tenente do Exército enviado para Pernambuco. Fon-

te: http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/
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Uma idéia ainda mais comum que circula atualmente no se-
tor público é a de que “o cliente é o rei” – o mesmo que
Theodore Levitt pregou ao setor privado na década de 60 e
que Tom Peters reafirmou na década de 80. Hoje, os governos
da Dinamarca e do Canadá estão tentando convencer os fun-
cionários públicos a tratar seus clientes como clientes do
setor privado, assim como o governo britânico, com sua ini-
ciativa Direitos do Cidadão (MICKLETHWAIT;
WOOLDRIGDE, 1998, p. 252).

Desde meados da década de 1980, os governos da Nova Zelândia

e do Reino Unido vêm redefinindo drasticamente suas metas de de-

sempenho e procedendo a avaliações de resultados. O modelo austra-

liano é ligeiramente diferente e se concentra na avaliação de progra-

mas. Na Suécia, as autoridades optaram por relatórios anuais auditados.

Os franceses instituíram “centros de responsabilidade”, nos quais es-

tabelecem quem é responsável por quê. Outros governos tentaram ainda

outras abordagens, mas em todos os casos o esforço para avaliar os

resultados e usar esses dados para servir de orientação às decisões

político-administrativas tem sido vital à revolução global da adminis-

tração pública. (PEREIRA, 2005, p. 87)

Os traços comuns a todos esses esforços inovadores não são di-

fíceis de identificar. A maioria dos governos empreendedores promo-

ve a competição entre os que prestam serviços ao público. Eles dão

poder aos cidadãos, transferindo o controle dessas atividades da buro-

cracia para a comunidade. Medem a atuação das suas agências, foca-

lizando não os fatores utilizados, os insumos, mas sim, resultados.

Orientam-se pelos seus objetivos – sua missão – em vez de regras e

regulamentos. Redefinem seus usuários como clientes, oferecendo-lhes

opções, entre escolas, programas de treinamento e tipos de moradia.

Evitam o surgimento de problemas, limitando-se a oferecer serviços à

guisa de correção ou remédio. Investem suas energias na produção de

recursos, concentrando-se simplesmente nas despesas. Descentralizam

a autoridade, promovendo o gerenciamento com participação. Prefe-

rem os mecanismos do mercado às soluções burocráticas. Detêm-se

não só no fornecimento de serviços ao público, mas, também na catálise

de todos os setores – público, privado e voluntário – para a ação con-
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junta dirigida à resolução dos problemas da comunidade. (OSBORNE,

1994, p. 20-21)

Para Pereira (2005, p. 28), o desafio de transformar instituições

burocráticas em inovadoras, capazes de eleger prioridades e agir com

eficiência, incorporando métodos, idéias e procedimentos novos, deve

receber estímulos e motivações mensuráveis. Se o bom ou mau resul-

tado não for aferido objetivamente, teremos poucas chances de evo-

luir na administração gerencial. Por isso, Bresser salienta que a admi-

nistração pública gerencial “é orientada para o cidadão e para a ob-

tenção de resultados”.

Conduzir a mudança da administração burocrática para uma nova

gestão pública exige novas competências dos dirigentes e dos gestores

públicos. E antes disso: exige gerentes públicos profissionais. A ge-

rência no setor público deve aproveitar o que houver de melhor em

tecnologia gerencial – desenvolvida no setor privado – mas é necessário

adaptar este conhecimento e tecnologia gerencial para as especificidades

do setor público (ALECIAN; FOUCHER, 2001, p. 10).

A Administração Pública quer o melhor. Como organização, tenta

conquistar uma eficácia cada vez maior. Como grupo profissional, os

milhares de cidadãos inteligentes que trabalham todos os dias, anos a

fio, querem construir o desenvolvimento do país e querem estar no

topo da competência técnica. Como sistema, têm todas as condições

para se aperfeiçoar. Chegou o momento de mudar, de dar resposta a

tudo isso (SILVEIRA; TRINDADE, 1992, p. 206).

A par da construção de processos de parcerias, expressões pró-

prias de moderna visão de cidadania e participação social, as mo-

dernas técnicas de gestão subordinam os resultados tão objetivos quanto

possível à avaliação de seus procedimentos e sucessos. A capacidade

de tornarem objetivos e mensuráveis os resultados de uma gestão fará

a administração gerencial mais compreensível e disseminada, especi-

almente como método de gerenciamento.
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Modelos de Gestão

O termo “gestão” vem se disseminando no Brasil como substitu-

to da palavra “administração”, para melhor interpretação do termo ori-

ginal norte-americano management. Conforme observações de Drucker

(1973), a palavra management não é facilmente traduzida, denota, ao

mesmo tempo, a função a ser cumprida; as pessoas que a executarão;

um nível hierárquico e também, uma disciplina, um campo de estudo.

Embora de origem latina, o sentido atual da expressão

management, gerenciamento, é fixado habitualmente em inglês, para

designar a atividade que consiste em conduzir, dirigir um serviço, uma

instituição, uma empresa. Os múltiplos empregos deste termo reme-

tem a idéias subjacentes na definição moderna de gerenciamento: a de

treinamento, de exercício, aprender a utilizar este ou aquele instru-

mento com maior ou menor habilidade.

[...] O gerenciamento é a atividade que consiste em conduzir,
a partir de um contexto dado, um grupo de homens e mulhe-
res que busquem atingir um ou diversos objetivos em co-
mum, de acordo com as finalidades da organização
(ALECIAN; FOUCHER, 2001, p. 21-22).

O substantivo “modelo”, de acordo com Ferreira (2003), possui

várias definições, entre elas: aquilo que serve de exemplo ou norma;

molde; objeto destinado a ser reproduzido por imitação; ato que, por

sua importância ou perfeição, é digno de servir de exemplo; impresso

com dizeres apropriados para cada fim, utilizado em escritórios, em-

presas, bancos, etc.; conjunto de hipóteses sobre a estrutura ou o com-

portamento de um sistema físico pelo qual se procuram explicar ou

prever, dentro de uma teoria científica, as propriedades do sistema.

Para o termo Modelo de Gestão, de acordo com Caulliraux e

Yuki (2004, p. 20), o objetivo subjacente à expressão é claro: “nomear

a referência que guia o processo de ajuste e evolução de uma dada

solução, para a forma de estruturar e coordenar o trabalho de gerir a

organização ou parte dela”.
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Designa, essencialmente, uma representação idealizada sobre

como deveria ser a realidade do funcionamento da gestão a ser efeti-

vamente praticada.

O Modelo de Gestão deve compreender soluções para melhor

orientação da ação empreendedora, no âmbito da organização; deve,

portanto, tratar de assegurar sua eficácia, sua capacidade de alocar e

usar corretamente os recursos, dada a evolução do ambiente e da pró-

pria organização. Neste caso, o Modelo de Gestão se articula com o

próprio processo de concepção e conformação da estratégia da orga-

nização, de forma dinâmica e interativa, teórica e praticamente.

(CAULLIRAUX; YUKI, 2004, p. 21).

Pereira (1995) caracteriza Modelo de Gestão como um conjun-

to de conceitos e práticas que, orientadas por uma filosofia central,

permite a uma organização operacionalizar todas as suas atividades,

seja no âmbito interno como no externo. No âmbito interno tem-se a

organização (estrutura organizacional; cultura organizacional; relações

políticas, de interesses e de poder; estilo de liderança), no âmbito ex-

terno o ambiente (ordem social; cultura; economia e política;

tecnologia).

Rodrigues e Anastácio (2002) descrevem as variáveis que pos-

suem relações com os modelos de gestão, e que não podem passar

despercebidas quando se aborda o tema:

Ambiente Externo (refere-se aos fenômenos externos como
tecnologia, legislação, política, economia, demografia);

Ambiente Técnico e Institucional (concorrência, desempe-
nho organizacional, normas internas, benchmarking*);

Estratégia (ação para alcançar os objetivos, rumo);

Estrutura (oferece suporte à estratégia, refere-se às organi-
zações enxutas e flexíveis, hierarquia reduzida);

Pessoas (enfoque na competência e na habilidade);

Política e Cultura Organizacional (identidade organizacional,
conflitos, crenças, valores, base moral, ética);

Liderança (processo de comportamento diário);

GLOSSÁRIO
*Benchmarking – é
um processo contí-
nuo de comparação
dos produtos, servi-
ços e práticas
empresarias entre os
mais fortes concor-
rentes ou empresas
reconhecidas como
líderes. É um pro-
cesso de pesquisa
que permite realizar
comparações de
processos e práticas
“companhia-a-com-
panhia” para identi-
ficar o melhor do
melhor e alcançar
um nível de superi-
oridade ou vanta-
gem competitiva.
Fonte: http://
www.guiarh.com.br/
z59.htm
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Processos e tarefas (conjunto de recursos e atividades para
transformar insumos em produtos, agregando valor); e

Tecnologia (ênfase na Tecnologia da Informação – TI).

Na Gestão Pública, a dimensão estratégica da gestão é particu-

larmente complexa. Por um lado, as questões associadas à transitorie-

dade dos mandatos e à limitada governabilidade sobre os andamentos

das ações dos diversos atores relevantes já levaram mais de um analis-

ta a formular modelos alternativos, frente aos tradicionais. Por outro

lado, o caráter empreendedor do gestor público se vê usualmente bas-

tante limitado pelos marcos legais e normativos que regem sua ação,

para não falar da usual restrição de recursos, o que o obriga a conside-

rar, em sua estratégia, o valor para o público que sua contribuição

original poderia criar além do resultado compulsório definido no âm-

bito destes marcos (CAULLIRAUX; YUKI, 2004, p. 22).

Os estudos concernentes aos modelos de gestão demandam pelo

resgate de vários autores, entre eles Kotter (1997), Collins e Porras (1995),

Motta (2002), Peter e Waterman Jr. (1986), Morgan (1996), Crainer (2000),

entre outros. Por intermédio da pesquisa acadêmica, análise de estudos de

casos e de empresas de consultoria especializada pode-se formar um acer-

vo de conhecimento e ser acionado pelos gestores interessados em desen-

volver a gestão da organização de sua responsabilidade.

Gestão por resultados

Governar ou conduzir é algo muito complexo, que não pode ser

reduzido inteiramente a uma teoria, É uma arte, mas não é pura arte.

Para governar requer-se cada vez mais um certo domínio teórico sobre

os sistemas sociais (MATUS, 1997, p. 59).

Na opinião de Osborne (1994), os governos são famosos pelos

seus formulários e pelos números que não têm fim. Vista de fora, a

atividade governamental parece atribuir grande atenção à estatística.

Os funcionários públicos estão sempre fazendo contas ou preparando

algum relatório estatístico. No entanto, a maior parte dessas contas
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tem relação com insumos: quanto é despendido, quantas pessoas são

atendidas e que serviços cada pessoa recebeu. Muito raramente elas se

relacionam com “resultados”.

No governo, a avaliação de resultado não é tarefa simples, pois

avaliar um resultado, seja ele qual for, não é como saber qual foi o

lucro de uma empresa, por exemplo. É necessário um período de tem-

po para desenvolver medidas, ou critérios de avaliação adequados que

atendam as necessidades existentes de maneira clara e objetiva.

A avaliação de políticas públicas não constitui um exercício for-

mal “desinteressado”, à semelhança de um cálculo de custo-benefício.

Ela está fortemente ancorada num conjunto de valores e noções sobre

a realidade social partilhados pelos membros relevantes de uma maio-

ria de governo – aí incluídas elites políticas e burocráticas – que per-

mite distinguir a “boa” da “má” política (RICO et al., 1998, p. 11).

Às vezes, o que se mede é o que a agência produziu, não a sua

utilidade, ou seja, os resultados efetivos do seu trabalho. Os resultados

ora são definidos de forma limitada, levando os funcionários a se con-

centrar em alguns dos objetivos que a organização quer atingir, ora de

forma muito ampla, com um número grande de critérios que os funcio-

nários não sabem em que se concentrarem (OSBORNE, 1994, p. 379).

Trata-se de evolução considerável: a administração pública pas-

sa a subordinar seus rumos, esforços e direção a um conjunto de

informações e aferições que interagem como se constituísse um nor-

te. Mais do que regras e regulamentos, são os resultados – objetivos,

palpáveis, concretos – que regem o conjunto das ações de gestão, so-

bretudo a pública.

Para Ardant (1953), em geral, a administração ignora as condi-

ções de funcionamento e os resultados de seus serviços. Ela trabalha,

quase sempre, sem plano de conjunto, sem um programa real. O con-

trole dos serviços é raramente suficiente. E, ainda, esta lista está in-

completa. Seria conveniente acrescentar a ausência de espírito cientí-

fico e a insuficiência da responsabilidade.

Este conjunto de desacertos enseja a afirmação de Nieto:

A res pública está organizada de tal maneira que torna inú-
teis os esforços individuais dos dirigentes mais competentes,
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incluindo as melhores decisões dos partidos políticos que
ocupam o poder. Assim, montou-se uma excelente organiza-
ção de desgoverno (NIETO, 1988, p. 174).

Popovich (1998) define que um dos principais fatores que ge-

ram a necessidade de mudanças nas organizações do governo é a per-

cepção de desperdício e ineficiência, uma vez que grande parte dos

cidadãos acredita que o setor público é ineficiente e não é efetivo na

provisão de: segurança, educação, empregos e oportunidades. Soma-

se a isso um aumento da exigência dos clientes que esperam mais e

demandam mais, traduzindo-se na necessidade de melhor qualidade,

mais serviços e maior produtividade.

É nesse sentido que muitos governos estão introduzindo o que

Drucker (1973) chamou de “administração por objetivos”: declara-

ções de missão, descrevendo objetivos abrangentes; contratos fixos,

especificando o que se espera que os funcionários façam e medidas de

desempenho, medindo sua eficácia em exercer as funções esperadas

(MICKLETHWAIT; WOOLDRIGDE, 1998, p. 252).

Assim contextualizada, a gestão por resultados tem sido erigida

como forma moderna e competente por autores como Sylvie Trosa.

A noção de que, perseguindo a evolução de indicadores objetivamen-

te expressos toda a máquina administrativa se moverá compromissada

é assumida por esta autora, discutindo a necessidade de a administra-

ção pública gerenciar-se não mais por inputs (recursos), mas sim por

resultados, sejam eles quantificáveis, tangíveis e imediatos (serviços

oferecidos) ou impactos voltados aos usuários.

As transformações do serviço público se originam cada vez me-

nos de ideologias a priori e mais da necessidade de se enfrentar pro-

fundas mudanças sociais, econômicas e tecnológicas. De acordo com

Trosa (2001), a gestão pública por resultados compreende os seguin-

tes desafios:

os efeitos da globalização: empresas com bom desempenho
funcionam em rede, podem ser multiculturais, o que lhes dá
capacidade de flexibilidade, enquanto as funções públicas são,
na maioria das vezes, muito nacionais em suas informações e
sua sociologia;
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diversidade crescente das expectativas dos usuários: as
normas universais da função pública nem sempre permitem
considerar a diversidade de usuários. Alguns funcionários
foram formados com a idéia de que só existia uma boa solu-
ção, pois as outras eram ruins;

maturidade das análises provenientes da sociedade civil:
em todos os países o debate trata da legitimidade do Estado,
porque o Estado não parece mais capaz de uma redistribuição
social eficaz, mas também porque seu ambiente mudou;

necessidade de prestar contas: numerosos serviços públi-
cos não são mais aqueles monstros de burocracia, mas sim
corpos de funcionários devotados ao serviço público. Em
todos os países, ainda hoje e certamente em graus diversos,
não nos damos conta de modo realmente satisfatório quanto:
aos serviços que oferecemos, em que prazos, com que nível
de qualidade;

os funcionários querem dispor de meios para suas res-
ponsabilidades: se os servidores devem adaptar a complexi-
dade dos textos à diversidade dos usuários, a conseqüência
será que cada vez mais as decisões serão tomadas em nível
descentralizado. A base terá mais poder de apreciação do que
a cúpula; e

o crescimento dos prestadores de serviço público: a trans-
formação do serviço público será mais radical do que jamais
o foi. Da mesma maneira que as formas de emprego se diver-
sificam, também o serviço público irá se diversificar. O ser-
viço público evolui da pirâmide hierárquica à constelação de
atores diversificados. (TROSA, 2001, p. 37).

Debates têm agitado o cenário internacional sobre o que seria a

gestão por resultado de um serviço público. Rydlewki e Guandalini

(2005) citam o caso do Reino Unido, que vem implementando, desde

1997, uma reforma, inspirada na Holanda, visando aumentar a produ-

tividade e à melhoria da qualidade dos serviços públicos.

A primeira etapa dessa implementação deu-se com o estabeleci-

mento de alguns princípios. Depois, colocou-se em prática ações pon-

tuais e objetivas, como:
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Sugerimos que você

faça uma pesquisa

sobre as referidas

Portarias.

metas nacionais de desempenho, mensuráveis e disponíveis
para comparação pelo público;

clara definição de responsabilidades entre as entidades pú-
blicas;

aumento da flexibilidade, por meio da simplificação de pro-
cesso e da redução da burocracia; e

oportunidade de escolha por parte do público em relação aos
provedores de serviços.

Na Holanda, ainda com Rydlewki e Guandalini (2005), estabe-

leceu-se a meta de reduzir 25% dos entraves burocráticos do serviço

público no prazo de quatro anos.

Ações como as do governo britânico e holandês representam a

busca por melhores resultados de desempenho dos indicadores sociais

e também econômicos. No Brasil, os entraves que cerceiam seu de-

senvolvimento merecem a atenção do poder público quanto à adoção

de medidas que reverta seu desempenho.

O estudo e análise acerca do tema conduzem à necessidade de a

administração pública assimilar as necessidades e os desejos dos cida-

dãos, e assim definir objetivos, metas e prioridades. Significa que a

mensuração do desempenho deve estar inserida em um processo de

avaliação de planejamento. Só assim se poderá garantir a avaliação do

que é efetivamente considerado importante pelos gestores, bem como

pela sociedade.

Pacto de Indicadores de atenção
básica à Saúde

Exemplo de gestão por resultados na Federação Brasileira é o

pacto de indicadores de atenção básica à saúde, concebido a partir de

normas do Ministério da Saúde. Os instrumentos normativos que dispõem

sobre o pacto em questão são as portarias número 12, de 7/1/2000 e a

portaria número 779, de 14/7/2000.
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Os referidos instrumentos estabelecem um conjunto de 34 indi-

cadores agrupados em oito áreas de atuação, os quais devem ser ob-

servados e analisados periodicamente pelos gestores do Sistema Úni-

co de Saúde (SUS), ou seja, Municípios, Estados e União.

O Quadro 10 apresenta os indicadores de atenção básica à saúde. Veja:

Quadro 10: Indicadores de atenção básica à saúde
Fonte: Ministério da Saúde – Anexo I da Portaria nº 21 de 05/01/2005.

Indicadores: Saúde da Criança

Indicadores Principais

1. Número absoluto de óbitos em menores de um ano de idade

2. Taxa de mortalidade infantil

3. Proporção de nascidos vivos com baixo - peso ao nascer

4. Proporção de óbitos em menores de um ano de idade por causas mal definidas

5. Taxa de internações por Infecção Respiratória Aguda em menores de 5 anos de idade

6. Homogeneidade da cobertura vacinal por tetra valente em menores de um ano de idade

Indicadores Complementares

7. Número absoluto de óbitos neonatais

8. Taxa de mortalidade neonatal

Indicadores: Saúde da Mulher

Indicadores Principais

9. Taxa de mortalidade materna

10. Proporção de nascidos vivos de mães com quatro ou mais consultas de pré-natal

11. Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil investigados

12. Razão entre exames citopatológicos cérvico-vaginais em mulheres de 25 a 59 anos e a

população feminina nesta faixa etária

Indicadores Complementares

13. Taxa de mortalidade de mulheres por câncer de colo do útero

14. Taxa de mortalidade de mulheres por câncer de mama

15. Proporção de nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal

Indicadores: Controle da Hipertensão

Indicadores Principais

16. Taxa de internações por acidente vascular cerebral (AVC)

17. Taxa de mortalidade por doenças cérebro-vasculares

Indicador Complementar

18. Taxa de internações por insuficiência cardíaca congestiva (ICC)
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Quadro 10: Indicadores de atenção básica à saúde
Fonte: Ministério da Saúde – Anexo I da Portaria nº 21 de 05/01/2005.

Indicadores: Controle da Diabetes Mellitus

Indicador Principal

19. Proporção de internações por cetoacidose e coma diabético mellitus

Indicador Complementar

20. Proporção de internações por diabetes mellitus

Indicadores: Controle da Tuberculose

Indicador Principal

21. Proporção de abandono de tratamento da tuberculose

Indicadores Complementares

22. Taxa de incidência de tuberculose pulmonar positiva

23. Taxa de mortalidade por tuberculose

Indicadores: Eliminação de Hanseníase

Indicadores Principais

24. Proporção de abandono de tratamento da hanseníase

25. Taxa de detecção de casos novos de hanseníase

Indicadores Complementares

26. Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados

27. Taxa de prevalência da hanseníase

28. Proporção do grau de incapacidade I e II registrados no momento do diagnóstico

Indicadores: Saúde Bucal

Indicadores Principais

29. Cobertura de primeira consulta odontológica

30. Razão entre os procedimentos odontológicos coletivos e a população de 0 a 14 anos

Indicador Complementar

31. Proporção de exodontias em relação às ações odontológicas básicas individuais

Indicadores: Gerais

Indicadores Principais

32. Proporção da população coberta pelo programa de saúde da família (PSF)

33. Média anual de consultas médicas por habitante nas especialidades básicas

Indicador Complementar

34. Média mensal de visitas domiciliares por família
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Atenção básica à saúde, segundo a Organização Mundial da

Saúde (OMS, 1978), é pautada em métodos práticos, cientificamente

evidentes e socialmente aceita e em tecnologias tornadas acessíveis a

indivíduos e famílias, na comunidade, por meios aceitáveis e a um

custo que as comunidades e países possam suportar, independente-

mente de seu estágio de desenvolvimento, num espírito de autoconfiança

e autodeterminação.

A atenção básica à saúde forma parte integral do sistema de ser-

viços de saúde do qual representa sua função central e o principal foco

de desenvolvimento econômico e social da comunidade. Constitui o

primeiro contato de individuo família e comunidades com o Sistema

Nacional de Saúde, trazendo os serviços para o mais próximo possível

dos lugares de vida e de trabalho das pessoas, constituindo o primeiro

elemento de um processo contínuo de atenção.

Indicadores

De acordo com os trabalhos de autores como Sink e Tuttle (1993)

ou Kaplan e Norton (1997) e com as diretrizes das organizações de

premiação de qualidade como a Fundação para o Prêmio Nacional da

Qualidade – FPNQ (2004), há uma tendência pela crescente impor-

tância da medição de desempenho, por intermédio da utilização de

indicadores.

Segundo Ratton e Macedo-Soares (1999), um exemplo corri-

queiro de indicador é aquele que se usa para expressar a velocidade de

deslocamento em km/h. Para uma organização, um indicador comum

é o de produtividade da mão-de-obra; por exemplo, o número de uni-

dades produzidas pelo número de pessoas empregadas na produção,

pela unidade de tempo.

O termo indicador é originário do latim indicare, que significa

descobrir, apontar, anunciar, estimar. Os indicadores podem comuni-

car ou informar sobre o progresso em direção a uma determinada meta,

como, por exemplo, o desenvolvimento sustentável, mas também po-

dem ser entendidos como um recurso que deixa mais perceptível uma

tendência ou fenômeno que não seja imediatamente detectável

(HAMMOND apud BELLEN, 2005, p. 41).
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Rocha (2002) ao resgatar historicamente as teorias de avaliação

de desempenho, destaca indicadores como: o balanço financeiro do

sistema contábil; a contabilidade gerencial; indicadores econômico-

financeiros; indicadores da qualidade, valor econômico adicional –

EVA; valor de mercado adicionado – MVA; indicadores logísticos e o

balanced scorecard. Indicadores são dados ou informações numéricas

que quantificam as entradas (recursos ou insumos), saídas (produtos)

e o desempenho de processos, produtos e da organização como um

todo. Os indicadores são utilizados para acompanhar e melhorar os

resultados ao longo do tempo e podem ser classificados em: simples

(uma única medição) ou compostos; diretos ou indiretos (sobre a ca-

racterística medida); específicos ou globais (FPNQ, 2004, p. 52).

Na opinião de Andersen (2004), os indicadores permitem um

diagnóstico da realidade local e revelam a grande diversidade existen-

te, mesmo dentro do município e da região. A disparidade na disponi-

bilidade de recursos financeiros dos governos municipais, por exem-

plo, implica em distintas capacidades de atendimento às demandas da

sociedade, sendo que esse é um dos fatores que deve ser levado em

conta nos estudos de avaliação de desempenho das administrações.

Os indicadores são, para Bellen (2005), um modelo da realida-

de, mas não podem ser considerados a própria realidade. Entretanto

devem ser analiticamente legítimos e construídos dentro de uma

metodologia coerente de mensuração. Eles são:

[...] sinais referentes a eventos e sistemas complexos. São pe-
daços de informação que apontam para características dos
sistemas, realçando o que está acontecendo. Os indicadores
são utilizados para simplificar informações sobre fenômenos
complexos a para tornar a comunicação sobre eles mais com-
preensível e quantificável (HARDI; BARG apud BELLEN,
2005, p. 45).

Segundo Hardi (apud BELLEN, 2005), existem critérios que

devem orientar na escolha dos indicadores. Decorrem da experiência

prática e do conhecimento teórico acumulado pelo grupo que trabalha

no desenvolvimento da ferramenta. Fornece, neste aspecto, uma ori-

entação para a escolha dos indicadores:
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Relevância política: o indicador deve estar associado a uma
ou a várias questões que são relevantes para a formulação de
políticas. Para que se tornem efetivos devem estar ligados ao
processo político e de tomada de decisão, para que orientem
os processos.

Simplicidade: a informação deve ser apresentada de uma ma-
neira compreensível e fácil para a audiência proposta. Mesmo
questões de cálculos complexos devem ser apresentadas de
uma maneira clara para que o público-alvo possa entendê-las.

Validade: os indicadores devem refletir os fatos. Os dados
devem ser coletados de maneira científica, possibilitando sua
verificação e reprodução.

Série temporal de dados: deve-se procurar observar as ten-
dências ao longo do tempo, com um número relevante de
dados. Se existem apenas dois ou três dados distribuídos no
tempo não é possível observar a tendência, ou direção, em
que o sistema se move.

Disponibilidade de dados de boa qualidade: devem exis-
tir, atualmente, ou no futuro próximo, dados de boa qualida-
de disponíveis a um custo razoável.

Habilidade de agregar informações: indicadores referem-
se às dimensões de sustentabilidade, e a lista potencial de
indicadores que podem estar ligados ao desenvolvimento é
infinita. Os indicadores que agreguem informações de ques-
tões amplas são preferíveis.

Sensitividade: os indicadores selecionados devem ter a ca-
pacidade de identificar ou detectar mudanças no sistema. Eles
devem determinar antecipadamente se mudanças pequenas
ou grandes são relevantes para o monitoramento.

Confiabilidade: o mesmo resultado deve ser alcançado, efe-
tuando-se duas ou mais medidas do mesmo indicador, ou seja,
dois grupos ou pesquisadores diferentes devem chegar a um
mesmo resultado (HARDI apud BELLEN, 2005, p. 140-141).
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Indicadores de Desempenho

Medir o desempenho organizacional consiste na avaliação dos re-

sultados dos processos desenvolvidos por uma empresa, por meio da

utilização de indicadores com objetivos previamente determinados.

O processo avaliativo no campo da administração empresarial

marca sua presença pela avaliação das características e condições do

mercado, situação dos concorrentes, expectativas e anseios dos con-

sumidores, performance financeira, economia global e gestão de pes-

soas (OTANI, 2005, p. 103-104).

A mensuração do desempenho deve contemplar a organização

de fora para dentro. Para Tachizawa (2003), de acordo com o ambien-

te externo, podem-se definir indicadores voltados para:

a satisfação do cliente;

as atividades de fornecedores;

o desempenho financeiro; e

o desempenho da concorrência, entre outros.

Os indicadores de desempenho fornecem dados ou informações

para que a organização verifique se as melhorias implementadas estão

produzindo resultados positivos, identificando como suas atividades

vêm sendo realizadas, se os objetivos vêm sendo atingidos, se os pro-

cessos estão sob controle e onde seriam necessárias as mudanças. Se-

gundo Osborne (1994, p. 159): “se os resultados não forem avaliados,

não há como distinguir sucesso de insucesso”.

Por indicadores de desempenho subentendem-se os índices nu-

méricos estabelecidos sobre as principais causas que afetam determi-

nado indicador de qualidade. Portanto, os resultados de um indicador

de qualidade são garantidos pelo acompanhamento dos indicadores

de desempenho. Tais indicadores podem ser chamados de itens de

controle das causas, bem como são estabelecidos sobre os pontos de

verificação do processo (TACHIZAWA; ANDRADE, 2003, p. 211).

Os indicadores de desempenho como instrumento de suporte ao

processo decisório devem ser de fácil compreensão. Por exemplo, o
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indicador de produtividade e qualidade, sem definições detalhadas,

pode ter significado diferente para diferentes funções da organização.

Para Harrington (1995), as organizações devem verificar certos

aspectos quanto ao uso de indicador de desempenho:

representar metas atingíveis;

ser facilmente mensurados;

expressar necessidades do cliente e da alta-administração; e

ser de fácil compreensão e alinhamento quanto às metas da
organização.

Pode-se citar o Balanced Scorecard – BS – como um exemplo

que trabalha com indicadores de desempenho. Idealizado por Kaplan

e Norton (1996) como um modelo que integra de modo equilibrado as

dimensões críticas para a gestão estratégica da organização, associa as

metas organizacionais às dimensões e seu negócio. Para cada dimen-

são: financeira; aprendizado e crescimento; clientes e processos inter-

nos, a alta gerência determina um grupo de fatores críticos de sucesso,

cada um deles gerando metas específicas e indicadores para medir o

sucesso no cumprimento de tais metas.

Segundo Ardant (1953), as possibilidades de mensurar e de

quantificar a utilidade de um serviço público são maiores do que se

podia pensar. Os próprios dados, que pareciam vir de uma simples

impressão, da avaliação qualitativa, são suscetíveis de receber uma

determinação quantitativa. Mensurar o desempenho é necessário, tan-

to para escolher dentre o grosso das despesas públicas possíveis àque-

las que são mais úteis quanto para assegurar uma verdadeira reforma

administrativa. A administração baseada no desempenho, pode, na

opinião de Pereira (2005), ajudar as pessoas envolvidas no processo a

pensarem mais estrategicamente. Pode ajudar os administradores pú-

blicos a se concentrarem no melhor modo de fazer seu trabalho e de

explicarem aos governantes o que estão tentando fazer para traduzir

em resultados os objetivos da legislatura. Pode ajudar os governantes

a ponderar os pedidos que disputam recursos e a alocá-los nos proje-

tos em que podem gerar os melhores resultados. A administração ba-
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seada no desempenho relaciona-se com a comunicação política. Pode-

se perceber que, na medida em que os resultados expressos por indi-

cadores são popularizados, mais esforços para aprimorá-los são de-

senvolvidos.

Indicadores de desenvolvimento social

O conceito de desenvolvimento humano parte do pressuposto de

que para aferir o avanço de uma população não se deve considerar ape-

nas a dimensão econômica, mas, também, outras características sociais,

culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida humana.

Indicador social para Hew (apud ANDERSEN, 2004) é uma

estatística de interesse normativo direto, que facilita julgamentos con-

cisos, globalizantes e equilibrados dos principais aspectos de uma so-

ciedade. Ele é, em todos os casos, uma medida direta de bem-estar.

Os indicadores sociais, também chamados não-financeiros, são

instrumentos básicos nas etapas do processo de formulação e

implementação das políticas públicas, sejam programas voltados à edu-

cação, moradia, saúde, emprego, renda ou segurança, por exemplo.

Mesmo não podendo ser considerados a própria realidade, os

indicadores são utilizados como forma simplificadora de expressão de

uma realidade complexa.

Favorecem, portanto a mensuração, a compreensão e a comunica-

ção de uma situação real que se deseja reportar, analisar e fazer evoluir.

Os resultados, assim como os recursos empregados, devem ser

avaliados por intermédio de indicadores específicos. Assim, a utiliza-

ção de indicadores sociais potencializa, entre outros aspectos, os re-

sultados das políticas públicas.

De acordo com Villamonte (2001), um indicador social é uma

medida, em geral dotada de significado social substantivo, usado para

substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato,

de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para

formulação de políticas públicas). Em uma perspectiva programática,

o indicador social é um instrumento operacional para monitoramento

da realidade social, para fins de formulação e reformulação de políti-
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cas públicas. Taxas de analfabetismo, rendimento médio do trabalho,

taxas de desemprego, proporção de crianças matriculadas em escola e

outras são, neste sentido, indicadores sociais ao traduzir em cifras tan-

gíveis e operacionais várias das dimensões relevantes, específicas e

dinâmicas da realidade social.

Para Jannuzi (2001), os indicadores sociais utilizados de modo

responsável e transparente podem estabelecer parâmetros concretos

para a discussão da natureza, conteúdo e prioridades das políticas go-

vernamentais, dos programas públicos e dos projetos de ação social,

são, portanto, instrumentos para efetivo empoderamento* da socieda-

de civil, de controle e direcionamento das atividades do poder público.

Um exemplo de ferramenta que auxilia a repensar as estratégias

de desenvolvimento e a especificação das metas, é o dashboard of

sustainability*. Suas pesquisas se iniciaram na segunda metade dos

anos de 1990, num esforço concentrado de várias instituições e de

diversos países para se alcançar uma ferramenta de indicadores que

fosse aceita internacionalmente. Esse trabalho é liderado pelo

Consultive Group on Sustainable Development Indicators – CGSDI.

Para os pesquisadores e instituições envolvidos no projeto, tra-

ta-se de um passo para a execução de um projeto global de desenvol-

vimento de um grupo de indicadores confiáveis e úteis. Esse processo

deve mudar a maneira como a sustentabilidade vem sendo avaliada,

refletindo no processo decisório (BELLEN, 2005, p. 128).

Indicadores de exclusão social do Brasil

Em conformidade com Lopes (2005), o desenvolvimento huma-

no tem como fundamento a remoção dos obstáculos que restringem as

escolhas dos indivíduos – obstáculos socioeconômicos, como pobre-

za e analfabetismo.

Uma das aferições quanto aos resultados do Brasil tem sido o

conjunto de indicadores que exprimem o quadro da exclusão social.

Os atestados são unânimes: o Brasil ocupa lugar de constrangedor

destaque no ranking da desigualdade social. Tal assertiva é funda-

GLOSSÁRIO
*Empoderamento –
significa em geral a
ação coletiva desen-
volvida pelos indi-
víduos quando par-
ticipam de espaços
privilegiados de de-
cisões, de consciên-
cia social dos direi-
tos sociais. Fonte:
h t t p : / /
www.fapepi.pi.gov.br/
n o v a f a p e p i /
s a p i e n c i a 8 /
artigos1.php

*Dashboard of
Sustainability –
constitui uma im-
portante ferramenta
para auxiliar os
tomadores de deci-
são, públicos e pri-
vados, a repensar
suas estratégias de
desenvolvimento e
a especificação de
suas metas. Trata-se
de uma apresenta-
ção atrativa e conci-
sa da realidade que
pode chamar a aten-
ção do público-alvo.
Fonte: http://
w w w. s c i e l o . b r /
scielo.php?pid=S1414-
753X2004000100005
&script=sci_arttext
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mentada em publicações como: Radar Social* (2005); Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD/ONU (2005) e Re-

latório de Desenvolvimento Humano – RDH, que publica o Índice de

Desenvolvimento Humano* – IDH.

GLOSSÁRIO
*Radar Social – é
publicado pelo Ins-
tituto de Pesquisa
Econômica Aplica-
da – IPEA, órgão
vinculado a Secre-
taria de Planejamen-
to e Investimentos
Estratégicos do Mi-
nistérios de Planeja-
mento, Orçamento e
Gestão – SPI/MP.
(dissertação)

*Desenvolvimento
Humano – O con-
ceito é a base do
Relatório de Desen-
volvimento Huma-
no – RDH, e do Ín-
dice de Desenvolvi-
mento Humano –
IDH. O enfoque de
que para aferir o de-
senvolvimento de
uma população não
se deve considerar
apenas a dimensão
econômica, mas
também outros as-
pectos, tais como os
sociais, culturais e
políticas, é preconi-
zado por estes indi-
cadores. (disserta-
ção)
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Sustentabilidade na gestão por
indicadores adotando um

observatório urbano

Prezado estudante!

Este ensaio teórico busca acrescentar ao modelo de Gestão
Pública por Indicadores conceito e aplicações referentes à
sustentabilidade. A partir da preleção de resenha da histó-
ria dos modelos de administração pública, compreenden-
do patrimonialismo e burocracia, com suas inserções na
história da Administração Pública do Brasil, explora os ca-
minhos da chamada nova gestão. Apresenta entre seus ele-
mentos constitutivos a utilização de indicadores de desem-
penho ou de desenvolvimento, concebidos pelo Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Sua
conformação contempla a necessidade de motivação dos
agentes públicos responsáveis pela administração. Adota,
ainda, mecanismos de avaliação externos, isto é, indepen-
dentes. Dentre estes, ressalta a importância dos observató-
rios urbanos, nos moldes instituídos pela ONU. Estes ob-
servatórios podem propiciar participação da comunidade e
de organizações não-governamentais, favorecendo trans-
parência e legitimidade para os resultados pretendidos,
expressos através de indicadores. A adoção de conceitos
de sustentabilidade, tratados sob a forma de indicadores
representa uma inovação que acrescenta aos objetivos da
gestão por indicadores de desempenho elementos qualita-
tivos e quantitativos relacionados ao desenvolvimento sus-
tentável.

Bons estudos!
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Indicadores como instrumentos de gestão

A gestão por indicadores procura associar os princípios do mo-

delo gerencial a metas objetivas que se pretendam alcançar.

Conceitualmente, indicadores são informações de caráter quan-

titativo que reduzem a realidade a expressões mensuráveis. Utilizados

como “ferramentas de auxílio à decisão”, conforme Magalhães Jr.

(2007, p. 171), oferecem uma visão reduzida e simplificada da reali-

dade, capazes de facilitar o entendimento dos fatos e dos processos.

Favorecem a compreensão dos significados de dados, propiciando seu

aproveitamento para fins de formulação de ações e políticas públicas.

(Figura 7)

Figura 7: Pirâmide de informações (adaptada de Hammond et al., 1995)
Fonte: Magalhães Jr. (2007)

A construção de um conjunto de ferramentas que auxiliem a re-

pensar estratégia de fixação de metas é tarefa que vem sendo liderada

pelo Consultive Group on Sustainable Development Indicators

(CGSDI). Uma das preocupações essenciais desse trabalho é a confi-

guração de “um grupo de indicadores confiáveis e úteis. Esse esforço

deve mudar a maneira como a sustentabilidade vem sendo avaliada,

refletindo no processo decisório” (BELLEN, 2005, p. 128). (Figura 8)
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As dimensões do Dashboard of Sustainability*, de acordo com

Bellen (2005), abrangem:

meio ambiente, compreendendo água, ar, solo e níveis de lixo
tóxico;

economia, referindo emprego, investimentos, produtividade,
distribuição de receitas, competitividade, inflação e utiliza-
ção eficiente de materiais e energia; e

sociedade, abordando criminalidade, saúde, pobreza, educa-
ção, governança, gastos militares e cooperação internacional.

A primeira exigência para que tal modelo possa ser implementado

é a disseminação de sua compreensão por parte dos que integram o

esforço – constituídos por todos os agentes – do nível gerencial supe-

rior ao nível operacional.

A propósito dessa necessidade, são unânimes os depoimentos e

experiências. É preciso que haja mobilização em torno de objetivos

que representem o sucesso pretendido e, mais, que tal sucesso seja

efetivamente perceptível e justificável.

Cruz Jr. (2004, p. 375) salienta que “administração de coopera-

tivas, de comunidades menores, de associações voluntárias e de orga-

nizações temporárias ou desestruturadas” compõe um modelo que in-

sere as pessoas e seus interesses vitais no foco organizacional.

É igualmente necessário que o estabelecimento das metas consi-

dere e avalie prioridades com impactos expressivos, especialmente na

dimensão social.

Figura 8: Pirâmide de informações.
Fonte: Magalhães Jr. (2007).

GLOSSÁRIO
*dashboard of
sustainability – (Pa-
inel de controle da
sustentabilidade):
são unidades de in-
formação que resu-
mem as característi-
cas de um sistema
ou realçam algum
ponto deste sistema.
Esse painel foi de-
senvolvido para
avaliar a
sustentabilidade do
desenvolvimento le-
vando em conside-
ração as interações
entre as dimensões
do desenvolvimento
sustentável. Fonte:
h t t p : / /
w w w. u n i f a e . b r /
publicacoes/pdf/
sustentabilidade/
marcus_lorenco.pdf
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Os indicadores vêm sendo incorporados à utilização pública, com

larga difusão, tanto pelos órgãos públicos quanto pela mídia. Trata-se

da concepção e desenvolvimento dos indicadores de desenvolvimento

social – IDS, e dos indicadores de desenvolvimento humano – IDH:

gerados pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvol-

vimento). Publicações como o “Mapa da Exclusão Social”, do RA-

DAR SOCIAL, do IPEA, bem como os relatórios periódicos da ONU,

BIRD, BID, BNDES e de outras agências de fomento que vêm utili-

zando tais indicadores de maneira crescente.

O Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE estabeleceu for-

mas de observação e avaliação de desempenho de administrações

municipais tomando índices e indicadores como referenciais. Estes

indicadores financeiros e sociais compreendem, dentre outros, especi-

almente, os referentes:

abastecimento de água;

coleta e destinação de lixo;

tratamento de esgoto;

taxa de alfabetização;

evasão escolar;

expectativa de vida;

PIB municipal; e

IDH municipal (renda, educação e longevidade).

Os observatórios não governamentais (ONU)

A adoção dos observatórios urbanos, nos moldes preconizados pela

Organização das Nações Unidas (ONU), vem ao encontro dessa tendên-

cia, contribuindo para a consecução de dois outros importantes objetivos:

a participação da sociedade e a confiabilidade dos indicadores.

A iniciativa pretende instituir uma rede mundial de informação

com vistas a contribuir para a implementação das Agendas 21 e Habitat,

em âmbitos local, regional e nacional.
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Parte da premissa de que “no desenvolvimento sustentável, to-

dos são usuários e provedores de informação, no sentido amplo. Isso

inclui dados, informação, experiências e conhecimento ordenados de

forma conveniente” (ONU/AGENDA 21, capítulo 40).

Seguindo, pois, parâmetros de um Observatório Urbano Global

– OUG, a rede pretende:

colaborar e integrar em matéria de informações sobre a reali-
dade urbana;

contribuir para o desenvolvimento de tecnologias de infor-
mação e comunicação – TICs;

disponibilizar informações e análises de dados visando esti-
mular a participação da comunidade; e

compartilhar informação, conhecimento e senso de crítica
(UNHABITAT, 2007).

Estes sistemas de informação dependerão, sempre, de três variá-

veis básicas: entrada confiável e atual, processamento em tempo real e

saída em tempo real com resultados mensuráveis.

Ressalte-se que é intrínseco ao propósito dos observatórios o

princípio de que “se o observatório não tem a capacidade de influir na

política pública, ele não deve existir” (KEINERT et al., 2002, p. 118).

Pode-se, pois, inferir que o papel do observatório não é o de

definir políticas públicas, mas o de disponibilizar conhecimento útil

para os tomadores de decisão e para a comunidade, habilitando-a a

avaliar gestores segundo premissas objetivas, isto é, resultados que

lhe interessem.

Indicadores de sustentabilidade

Previamente aos conceitos de indicadores de sustentabilidade,

considera-se o que sejam “ecodesenvolvimento” e sustentabilidade.
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Mais do que uma definição pode-se considerar que:

[...] o ecodesenvolvimento representa uma abordagem em re-
lação ao desenvolvimento cujo horizonte temporal coloca-
se a décadas ou mesmo séculos adiante. Entende que a satis-
fação das necessidades das gerações futuras deve ser garanti-
da, isto é, deve haver uma solidariedade diacrônica sem que,
no entanto, se comprometa a solidariedade sincrônica com a
geração presente, já por demais sacrificada pelas disparidades
sociais da atualidade (LAYRARGUES, 1997, p. 7).

Múltiplos e nem sempre idôneos conceitos de desenvolvimento

e progresso são muitas vezes empregados. Vale, por isso, observar que:

[...] progresso e desenvolvimento, entretanto, não têm estado
sempre associados à qualidade de vida para a maioria da po-
pulação: na esmagadora maioria das vezes, não são um eufe-
mismo para designar crescimento desordenado, traduzido em
‘modernização da pobreza’ (BRÜGGER, 2004, p. 68).

Ainda com Brügger (2004, p. 70), sim, o entendimento adequa-

do e abrangente do que é desenvolvimento e sustentabilidade é crucial

para que se evite assumir políticas que sejam, “no máximo, uma dissi-

mulação da atual crise ambiental, da mesma forma que um antitérmico

baixando a febre”.

Desenvolvimento deve significar, pois, uma evolução positiva

qualitativa, sob pena de perder o sentido da própria palavra.

Quanto à sustentabilidade, é necessário recorrer à compreensão

do que seja “capacidade de suporte”, com seus dois elementos

constitutivos:

clientela ou demanda versus capacidade de suprimento; e

equalização entre crescimento da demanda e capacidade per-
manente de atendimento.

Para responder à pergunta sobre “o que é desenvolvimento sus-

tentável” é importante investigar “o quê” e “para quem” sustentar? O

exercício da hegemonia conduz e determina a resposta. É a aplicação

em nível científico dos adágios populares que nos remetem a nos con-
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formarmos com a decisão do mais forte! Como adverte Paula Brügger,

este é o “cerne da questão” (BRÜGGER, 2004, p. 76). O detentor do

poder hegemônico é, pois, o fixador de padrões de leitura e de inter-

pretação da sociedade, segundo o clássico aforismo las cosas tienen

la color de los cristales por onde se las miràn! Ou, ainda, a uma ad-

vertência muito sugestiva: “quando te disserem: isto é bom, ou mau!

Não conclui. Pára e pergunta, serenamente, para quem?”.

A apropriação política da expressão "desenvolvimento sustentá-

vel" depende, pois, do grau de consciência que o debate em torno da

questão alcance. A concessão do Prêmio Nobel da Paz de 2007 a Gore

Vidal e ao IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-

cas), certamente, produzirá impactos cujos desdobramentos enrique-

cerão o debate e os postulados que a expressão contém.

Tal decisão decorre de várias razões. Uma causa é de óbvia cla-

reza: “O poder destruidor da nossa sociedade é incomparavelmente

superior ao de outras sociedades e de outros períodos históricos”

(BRÜGGER, 2006, p. 97). Esta capacidade predatória decorre da

distorção que nos leva a “um estilo de vida no qual o desperdício é

sinônimo de afluência” (BRÜGGER, 2006, p. 69).

Na verdade, Gonçalves, em Os (Des)caminhos do Meio Ambi-

ente, focaliza questão conceitual e de reflexo crucial ao comentar a

expressão “dominar a natureza”, ao frisar que

a expressão dominar a natureza só tem sentido a partir da
premissa de que homem não é natureza...Mas se o homem
também é natureza, como falar em dominar a natureza? (GON-
ÇALVES, 1989, p. 26).

Esta dicotomia “homem-natureza está no cerne de toda a pro-

blemática ambiental” (BRÜGGER, 2006, p. 89).

Estes desdobramentos – de natureza política – reforçam a inda-

gação subseqüente a ser considerada por todos nós. Afinal, “educar é

um ato político. Educar para quê e para quem é, portanto, uma per-

gunta cuja dimensão social a situa no cerne da chamada educação

ambiental” (BRÜGGER, 2004, p. 82).
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Parece essencial reiterar que só uma visão holística pode nos

levar a adotar os 10 princípios básicos da educação verdadeiramente

“ambiental e crítica”. Este conjunto considera: a) esforço “contra-

hegemônico”; b) assunção de princípios bio, eco e zoocêntricos; c)

reconhecimento dos limites da ciência e da técnica dominantes; d) ên-

fase para trabalhos inter, multi e transdisciplinares; e) aceitação da

interdependência e interrelacionamento do que somos e do que nos

servimos; f) valorização do conhecimento tácito; g) aceitação e estí-

mulo à divergência e ao debate de idéias como forma de combater

dogmas e hegemonias; i) consolidação de ética que contemple o senti-

do da vida; j) busca de equilíbrio entre o afeto e a cognição; e k) esta-

belecimento de “eco-ações”, com vistas à constituição de uma cidada-

nia pró-ativa (BRÜGGER, 2004, p. 164-166).

Uma “cultura pós-materialista” refugaria o consumismo e bus-

caria inspirações em civilizações que souberam preservar o meio am-

biente. Neste sentido, “manifestações culturais e artísticas aprenderão

a usar criativamente os recursos naturais de cada local” (RIBEIRO,

2000, p. 32).

Neste sentido, vale a ilustração

evocada por Clark:

[…] among indigenous societies, cultural
patterns are often interwoven with the natural
patterns of environment – from Hopi rain dan-
ces in the American southwest to the ritual
festivities synchronized with the annual
spawning of the prized palolo worms in the
southwest Pacific (CLARK, 1991, p. 401)*.

Nesta linha de raciocínio e no âmbito deste texto, insere-se a

contribuição de Layrargues. Em primeiro lugar, ressalta a abordagem

das diferenças sociais e econômicas entre Sul e Norte e suas conseqü-

ências, especialmente, no sentido de firmar a diretriz de que a pobreza

é um mal que pode – e deve – ser combatido. E, a partir das distinções

entre desenvolvimento sustentável e “ecodesenvolvimento”, defende

um amplo esforço no sentido do “desenvolvimento de tecnologias

endógenas” (LAYRARGUES, 1997, p. 10). Tal raciocínio nos reme-

Para saber maisPara saber maisPara saber maisPara saber maisPara saber mais
* “[...] entre sociedades indígenas, padrões cultu-

rais  são freqüentemente mesclados com os padrões

naturais do ambiente de danças da chuva – Hopi –

no sudoeste americano às festividades rituais sincro-

nizadas com a geração anual das vermes de palolo no

Pacífico sudoeste” (tradução nossa)
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te à origem das palavras ecologia e economia. Literalmente, ecologia

é o “estudo da casa”, enquanto economia é o “gerenciamento da casa”.

Portanto, para que o “gerenciamento” seja adequado, é necessário

conhecer a “casa”. Para que a gestão nos conduza a um “resultado

coerente e eficaz com suas funções, por princípio, deveria subordinar-

se à ecologia” (LAYRARGUES, 1998, p. 221).

Desenvolvimento Sustentável

Este tipo de desenvolvimento, construído a partir de autonomias

regionais, numa visão enaltecida por Tocqueville, em seu

paradigmático A Democracia na América (1987), propiciaria que a

inserção internacional – uma designação alternativa à globalização –

teria novos conteúdos e implicações. A interação entre regiões e paí-

ses estimularia “a cooperação e a circulação de experiências técnicas e

socioculturais”, contribuindo, pois, para a “elevação da auto-suficiên-

cia microrregional”, favorecendo “a produção para o autoconsumo, a

integração e para a “desespecialização” de certas economias locais,

reduzindo sua dependência diante de dinâmicas nacionais e globais”.

(ACSELRAD, 2001, p. 94).

Este raciocínio prossegue, de forma consistente, ao frisar que

“poucos países, como o Brasil, detêm tal potencial de combinações

socioambientais” (ACSELRAD, 2001, p. 95). Desenvolver uma agri-

cultura orgânica que esteja adequada à pequena propriedade, em subs-

tituição à agricultura químico-mecanizada; fomentar as iniciativas de

reciclagem e reaproveitamento de resíduos, estimular as iniciativas

locais de agregação de valor, especialmente sob a forma de associa-

ções, cooperativas e similares, fazem parte desses objetivos.

Isso reforça a assertiva de Leis:

A sustentabilidade social do desenvolvimento refere-se à qua-
lidade de vida das populações. Esse aspecto pode associar-se
perfeitamente ao conceito de desenvolvimento humano di-
fundido amplamente pelas Nações Unidas (UNDP) em vários
relatórios dos últimos anos. Esse conceito foi concebido em
relação a formação, expansão e utilização de capacidades
humanas. Os relatórios da ONU propõem um índice objetivo
de desenvolvimento humano, como forma de avaliar mais
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corretamente os processos de desenvolvimento. Como apon-
tam alguns autores, embora se trate de uma dimensão objeti-
va, a idéia de desenvolvimento humano obriga também a
explicitar fundamentos éticos. De fato, este último conceito
supera qualquer visão restrita da qualidade de vida, porque
implica definir valores (saúde física e mental, educação, ama-
durecimento do indivíduo, satisfação de necessidades espiri-
tuais e culturais, etc.). Não é, portanto, a abundância de bens
o que define um bom desenvolvimento humano (LEIS, 1994,
p. 154).

Esta visão se contrapõe, numa visão crítica, à constatação de

que “ciência, tecnologia e informação são a base técnica da vida soci-

al atual – e desse modo devem participar das construções

epistemológicas renovadoras das disciplinas históricas”. (SANTOS,

1994, p. 44).

Buscando os Indicadores de Sustentabilidade

Neste debate, desenvolvem-se conceitos e aplicações de indica-

dores de sustentabilidade, a serem aferidos e utilizados.

Dimensões como pobreza, analfabetismo, mortalidade infantil,

expectativa de vida ao nascer e acesso aos serviços de saneamento

básico estão incorporadas ao conjunto que forma os indicadores de

sustentabilidade. (MAGALHÃES Jr., 2007, p. 194)

Rendimento familiar per capita (R$/hab./ano)

Rendimento médio mensal por sexo, cor ou raça (R$/hab.)

Esperança de vida ao nascer (anos)

Taxa de mortalidade infantil (nº de cada 1.000 nascidos vivos)

Acesso à saúde (nº de habitantes por estabelecimento médico)

Número de médicos por 1.000 habitantes

Média de anos de estudo da população adulta (25 anos ou mais)

Taxa de escolaridade (da pop. De 5 a 24 anos que freqüenta a escola) e

alfabetização (%)

Taxa de alfabetização funcional (% da pop. Adulta com até 3 anos de estudo)

Social

Quadro 11: Síntese da Proposta de Indicadores de Desenvolvimento

Sustentável.
Fonte: IBGE, 2007.
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Novas dimensões, como responsabilidade por direitos humanos,

vêm sendo assimiladas nos Relatórios de Desenvolvimento Humano –

ONU – PNUD.

No Brasil, o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica –, seguindo as regras da Comissão de Desenvolvimento Sustentá-

vel da ONU, compôs o conjunto de indicadores de desenvolvimento

sustentável, compreendendo 50 indicadores de diferentes dimensões.

Essa proposta

[...] esbarra no tradicional desafio de integração entre as di-
mensões da sustentabilidade, já que listagens de indicadores
setorizados não refletem a complexidade do desenvolvimen-
to sustentável. (MAGALHÃES Jr., 2007, p. 200).

Vendas de fertilizantes e agrotóxicos por área plantada (kg/ha)

Cobertura vegetal remanescente (km2 e % ano)

Área desflorada (%/ano)

Nº. de espécies vegetais superiores ameaçadas de extinção por nível de

risco (nº./nível)

Nº. e área de unidades de conservação de lixo (% de pop. Urbana e rural

atendida, por tipo de destinação do lixo: queimado, enterrado, jogado em

rios etc.)

Volume de lixo coletado por tipo de destinação final (tonelada/dia)

Abastecimento de água via rede geral e via poços ou nascentes (% pop.

Urbana e rural)

Esgotamento sanitário (% pop. Urbana e rural atendidas por rede geral ou

fossa séptica)

Volume de esgotos coletados (m3 / dia)

Esgotos tratados em relação aos esgotos coletados (%/dia)

PIB per capita (R$/hab./ano)

Consumo de energia total e per capita (GJ e gigajoule5 / hab.)

Nível de reciclagem industrial (% de latas de alumínio, vidro e embalagens PET)

Coleta seletiva de lixo (T/dia, % do lixo total; % da pop. atendida)

Gastos com pesquisa e desenvolvimento (R$/setor; % do PIB; % do total)

Gastos com proteção ambiental (R$/ano; % do total; % do PIB)

Ambiental

Econômica

Institucional

Quadro 11: Síntese da Proposta de Indicadores de Desenvolvimento

Sustentável.
Fonte: IBGE, 2007.
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Percebe-se que a listagem, apesar das restrições mencionadas,

procura dados no campo social, ambiental, econômico e institucional,

os quais podem contribuir para fixação de metas e objetivos que po-

dem mobilizar esforços de diferentes níveis de administração pública,

contando, ainda, com a possibilidade de participação de organizações

não governamentais e da comunidade.

Esse esforço decorre da constatação de que

[...] sujeitos às dinâmicas complexas das redes financeiras
globais, os governos são, já, muitas vezes, incapazes de ga-
rantir o que, anteriormente, os Estados do bem-estar social
garantiam. (FREITAS, 2005, p. 3).

Procedimentos Metodológicos

A escolha metodológica compreende a determinação de um ca-

minho para se chegar a um determinado fim; é a maneira de proceder,

de fazer algo, seguindo regras ou pressupostos (SANTOS, 1995). Esse

estudo aborda o problema como pesquisa qualitativa, Seabra (2001)

garante que o método qualitativo não emprega um instrumental esta-

tístico como base no processo de análise de um problema. Considera

um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações,

dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à

operacionalização de variáveis.

Quanto aos objetivos é descritivo. No trabalho de Gil (1994),

pesquisas descritivas têm como finalidade primordial descrever as ca-

racterísticas de determinada população ou fenômeno. Assim, esse tra-

balho busca contextualizar na realidade, em termos de estudo, a Ges-

tão Pública pela abrangência e dimensões do tema.

O instrumento de pesquisa adotado compreende uma pesquisa

bibliográfica e documental, desenvolvida com base em material já ela-

borado, formado, sobretudo, de livros e artigos científicos e de docu-

mentos. A pesquisa bibliográfica tem por base pesquisas que abordam

os assuntos condizentes à fundamentação do estudo em curso e ainda,

podem ser efetuadas interpretações, reorganizações e extraídas
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inferências por parte do pesquisador, o que representa sua contribuição

para o estudo e para que possa ser construído o modelo de avaliação.

No que se refere às categorias, as formulações heurísticas, de

acordo com a doutrina (estado-da-arte), para balizamento epistêmico

deste trabalho, denominaram-se as seguintes categorias: Gestão Pú-

blica; Indicadores e Sustentabilidade.

Conclusões

A tarefa de conjugar estes objetivos de forma harmoniosa e con-

vergente, de sorte a moldar um padrão de gestão que represente com-

promisso com metas e resultados objetivos, implica fazer escolhas e

delimitar campo de atuação.

Este texto remete os conceitos debatidos e apresentados a uma

formulação de organização administrativa. Em síntese, a gestão pro-

posta compreende a adoção do modelo de gestão por indicadores por

parte de um ente federado (município, Estado-membro ou União) ou

suas associações.

O modelo deve desenvolver motivação e engajamento por parte

dos agentes públicos envolvidos, de forma inter e multidisciplinar.

As TICs adotadas devem adequar-se a três requisitos básicos: entrada

confiável e atual, processamento em tempo real e saída igualmente em

tempo real com resultados mensuráveis.

Conjugadas com os observatórios urbanos, as metas devem tra-

duzir objetivos no campo da renda, da educação e da segurança, com

a participação da comunidade. Três desafios merecem registro.

O primeiro decorre da precariedade dos índices e indicadores já

adotados. Só a prática, a análise conseqüente, a crítica aberta e o

compartilhamento de experiências nos levarão ao seu aprimoramento.

O segundo é relativo à legitimidade dos dados, das informações

e dos resultados obtidos. Os exemplos de fraudes e equívocos já

registrados demonstram que a adoção de um parâmetro objetivo não

afasta a possibilidade de manipulação de dados.

Daí decorre a relevância dos observatórios, da participação da

comunidade e da compatibilização ao foco de órgãos de controle in-

terno (ouvidorias) e controle externo (Tribunais de Contas).
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Saiba mais sobre  A

Carta do Cacique

Seattle em  http://

www.culturabrasil.pro.br/

seattle1.htm

Finalmente, a incorporação de conceitos de sustentabilidade e

indicadores que a expressem constitui a inovação mais relevante que é

preciso perseguir para dotar a gestão por indicadores da abrangência

necessária ao presente e ao futuro.

Vale citar, como conclusão que a advertência feita há mais de

150 anos pelo Cacique Seattle, em carta enviada ao Presidente Francis

Pierce, dos Estados Unidos da América: “Porque (o homem branco) é

um estranho, que vem de noite e rouba da terra tudo o que pode. A

terra não é sua irmã nem sua amiga, e depois de exauri-la ele vai embo-

ra.” E arremata: “Tudo o que fere a terra, fere também os filhos da terra!”.

RESUMO

Nesta Unidade você pode conhecer aspectos da gestão

por resultados com ênfase à eficácia. Igualmente pode conhe-

cer aplicações de indicadores como instrumentos de gestão.

Sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, igualmente

foram objetos da nossa atenção. Finalmente, a utilização de

observatórios não governamentais para aferir e avaliar resul-

tados de políticas públicas foi trazida ao nosso conhecimento.

Atividades de aprendizagem

1. Faça uma síntese do que você entendeu por gestão por resultados
e accountability.

2. Conceitue sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e indi-
cadores de sustentabilidade.

3. Resuma observatórios urbanos e descreva sua finalidade.
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versidade Federal do Espírito Santo. Possui experiência na área

de Educação, com ênfase em Administração Educacional, atu-

ando principalmente nos seguintes temas: Burocracia –

Interdisciplinaridade.

Esperidião Amin Helou Filho

Graduado em Administração pela Es-

cola Superior de Administração e Gerência

(ESAG), da Universidade do Estado de San-

ta Catarina (1969), em Direito pela Univer-

sidade Federal de Santa Catarina (1970), e

Mestrado em Administração pela Universidade Federal de Santa

Catarina (2005). Atualmente é professor da Universidade Fe-

deral de Santa Catarina, lotado no Departamento de Ciências

de Administração do Centro Sócio-Econômico da UFSC.
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Hugo Junior Brandião

Graduado em Administração pela Universidade Federal

do Espírito Santo (1978) e Mestrado em Administração pela

Universidade Federal de Santa Catarina (1980). Atualmente é

Professor Adjunto IV da Universidade Federal do Espírito

Santo, atuando principalmente nos seguintes temas: Adminis-

tração Pública e Teoria Organizacional.

Marcia Prezotti Palassi

Graduada em Administração de Empresas pelo Centro

Superior de Ciências Sociais de Vila Velha – UVV (1988),

Especialização em Administração de Recursos Humanos pela

Faculdade Espírito Santense de Administração – FAESA

(1990), mestrado em Psicologia pela Universidade Federal do

Espírito Santo (1988) e Doutorado em Psicologia (Psicologia

Social) pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

(2004). Atualmente é Professor Adjunto, Nível II da Univer-

sidade Federal do Espírito Santo. Possui experiência na área

de Administração, com ênfase em Administração de Empre-

sas, atuando principalmente nos seguintes temas: consciência

política, participação, privatização e aspectos psicossociais.


